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PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR DO ALGARVE, E. P. E.

Aviso n.º 2383/2017

Procedimento concursal simplificado de recrutamento de pes-
soal médico para a categoria de Assistente Hospitalar, com a 
especialidade de Cirurgia Vascular, da carreira médica hos-
pitalar.
Nos termos do estabelecido na cláusula 7.ª do acordo coletivo de traba-

lho publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 48, de 29 de dezem-
bro de 2011, celebrado entre o Centro Hospitalar de Coimbra, E. P. E., 
e outros e a Federação Nacional dos Médicos e outro — tramitação do 
procedimento concursal de recrutamento para os postos de trabalho da 
carreira médica, adiante designado, abreviadamente, por ACT, conju-
gado com o artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto, 
que estabelece o regime da carreira dos médicos nas entidades públicas 
empresariais e nas parcerias em saúde, em regime de gestão e financia-
mento privados, integradas no Serviço Nacional de Saúde, bem como os 
respetivos requisitos de habilitação profissional e percurso de progressão 
profissional e de diferenciação técnico -científica, e nos termos dos n.os 5 
a 7 do artigo 12.º-A do Decreto -Lei n.º 203/2004, de 18 de agosto, con-
jugado com o n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 45/2009, torna -se 
público que, por deliberação do Centro Hospitalar do Algarve, E. P. E., 
de 13 de dezembro de 2016, se encontra aberto, pelo prazo de dez dias 
úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República, procedimento simplificado de recrutamento médico, para 
a categoria de Assistente Hospitalar, com a especialidade de Cirurgia 
Vascular, da carreira médica, para a celebração de contrato individual 
de trabalho por tempo indeterminado, tendo em vista a ocupação de 
um posto de trabalho.

1 — Requisitos de admissão:
Podem ser admitidos a concurso os médicos internos colocados no 

Âmbito do Internato Médico IM 2010 -A, no Centro Hospitalar do 
Algarve, E. P. E., e que tenham concluído na 2.ª época do internato de 
2016, ao abrigo das vagas preferenciais na área de Cirurgia Vascular 
atribuídas ao Centro Hospitalar do Algarve, E. P. E., nos termos do 
artigo 12.º -A do Decreto -Lei n.º 203/2004, de 18 de agosto, e que ob-
tiveram o grau de especialista na correspondente área profissional de 
especialização, estejam inscritos na Ordem dos Médicos e tenham a 
situação perante a mesma devidamente regularizada.

2 — Prazo de apresentação das candidaturas:
Dez dias úteis, contados a partir do dia seguinte à publicação do 

presente aviso no Diário da República.
3 — Método de seleção:
O método de seleção tem por base o resultado da prova de avalia-

ção final do internato médico e de uma entrevista de seleção a reali-
zar para o efeito, nos termos do n.º 5 do artigo 12.º -A do Decreto -Lei 
n.º 203/2004, de 18 de agosto, aditado pelo Decreto -Lei n.º 45/2009, 
de 13 de fevereiro.

4 — Caracterização do posto de trabalho:
Ao posto de trabalho apresentado a concurso corresponde o conteúdo 

funcional estabelecido no artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 176/2009, de 
4 de agosto, e na cláusula 10.ª do acordo coletivo de trabalho publicado 
no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 41, de 8 de novembro de 2009, 
celebrado entre o Centro Hospitalar de Coimbra, E. P. E., e outros e a 
Federação Nacional dos Médicos e o Sindicato Independente dos Mé-
dicos, com as especificações constantes do artigo 12.º -A do Decreto -Lei 
n.º 203/2004, de 18 de agosto, introduzido pelo Decreto -Lei n.º 45/2009, 
de 13 de fevereiro.

5 — Remuneração:
A remuneração base mensal ilíquida corresponde o valor de 

2.746,24 € (dois mil setecentos e quarenta e seis euros e vinte e quatro 
cêntimos) no regime de tempo completo de 40 horas semanais.

6 — Local de trabalho:
Centro Hospitalar do Algarve, E. P. E., com sede na Rua Leão Pe-

nedo, 8000 -386 Faro, podendo o exercício das respetivas atividades 
ser desenvolvido em qualquer uma das unidades que integram o Centro 
Hospitalar, bem como em outras instituições com as quais o mesmo 
tenha de articular a prestação de cuidados médicos.

7 — Prazo de validade:
O procedimento de recrutamento simplificado aberto pelo presente 

aviso é válido para a ocupação do posto de trabalho acima enunciado, 
terminando com o seu preenchimento.

8 — Legislação aplicável:
O procedimento concursal rege -se pelo disposto no acordo cole-

tivo de trabalho, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 48, 
de 29 de dezembro de 2011, celebrado entre o Centro Hospitalar de 
Coimbra, E. P. E., e outros e a Federação Nacional dos Médicos e 
outro — tramitação do procedimento concursal de recrutamento para 
o posto de trabalho da carreira médica, pelo disposto nos n.os 5 a 7 do 
artigo 12.º -A do Decreto -Lei n.º 203/2004, de 18 de agosto, aplicáveis 
por remissão do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 45/2009, de 13 de 
fevereiro e pelo Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto e Decreto -Lei 
n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro.

9 — Horário de trabalho:
O período normal de trabalho é de 40 horas semanais.
10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao Presidente do Conselho de Administração do Centro 
Hospitalar do Algarve, E. P. E., podendo ser entregues diretamente nas 
suas instalações, sitas na Rua Leão Penedo, 8000 -386 Faro, no período 
compreendido entre as 8h30 e as 14h30, ou remetido pelo correio para 
a mesma morada, com aviso de receção.

10.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do requerente (nome, estado civil, naturalidade, nú-

mero e validade do cartão do cidadão/bilhete de identidade, residência, 
código postal, endereço eletrónico e telefone);

b) Pedido para ser admitido ao concurso;
c) Identificação do concurso, o número, data e página do Diário da 

República onde se encontra publicado o aviso;
d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 

como a sua sumária caracterização;
e) Natureza do vínculo e estabelecimento ou serviço em que se en-

contra a exercer funções;
f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente relativo 

ao procedimento de recrutamento.

10.3 — A candidatura deverá ser acompanhada dos seguintes ele-
mentos:

a) Documento comprovativo do grau de especialista na área de exer-
cício profissional a que respeita o concurso, com indicação do resultado 
quantitativo da prova de avaliação final do respetivo internato médico;

b) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres militares 
ou de serviço cívico, quando obrigatório;

c) Declaração emitida pelo próprio candidato em que se comprove 
possuir robustez física e o perfil psíquico exigidos para o exercício das 
funções profissionais;

d) Certificado do registo criminal;
e) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
f) Fotocópia do Bilhete de Identidade/Cartão do Cidadão;
g) Um exemplar do curriculum vitae, elaborado em modelo europeu, 

num total máximo de 10 páginas, assinado e rubricado.

10.4 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas b) e 
d) do ponto anterior pode ser substituída por declaração no requeri-
mento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, da situação 
precisa em que o candidato se encontra relativamente a cada um desses 
requisitos.

11 — Composição e identificação do Júri:
O Júri do presente procedimento de recrutamento simplificado terá 

a seguinte composição:
Presidente — Dr. João Carlos Almeida Ildefonso, Assistente Graduado 

Sénior de Cirurgia Geral — Centro Hospitalar do Algarve, E. P. E.;
Vogais Efetivos:
1.º Dr. Gildásio Martins dos Santos, Assistente Graduado Sénior de 

Cirurgia Geral — Centro Hospitalar do Algarve, E. P. E., que substituirá 
o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos;

2.º Dr. Mahomed Aide Ibraimo Americano, Assistente Graduado 
Sénior de Cirurgia Geral — Centro Hospitalar do Algarve, E. P. E.;

Vogais Suplentes:
1.º Dr. Jorge Manuel Pires Moleiro, Assistente Graduado de Cirurgia 

Geral — Centro Hospitalar do Algarve, E. P. E.;
2.º Dr. Daniel João Freire Cartucho, Assistente Graduado Sénior de 

Cirurgia Geral — Centro Hospitalar do Algarve, E. P. E.;
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12 — Afixação da lista de candidatos admitidos e excluídos:
A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada nas instalações 

do Centro Hospitalar do Algarve, E. P. E., com sede na Rua Leão Penedo, 
8000 -386 Faro, e disponibilizadas na página eletrónica.

13 — Igualdade de oportunidades no acesso ao emprego:
Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da Repú-

blica Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-

dora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e 
qualquer forma de discriminação.

1 de março de 2017. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Joaquim Ramalho.

310302684 

PARTE H

 MUNICÍPIO DE ABRANTES

Aviso n.º 2384/2017
Em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do Artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20/06, torna -se público que na sequência de Procedimento Concursal 
Externo de Ingresso para Recrutamento, na modalidade de Contrato 
de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado, de um 
estagiário para o posto de trabalho da Carreira de Especialista de Infor-
mática, Categoria de Especialista de Informática do Grau 1, Nível 2, 
após aprovação em estágio, por meu despacho de 06/02/2017, será 
atribuída a categoria de Especialista de Informática do Grau 1, Nível 2,
Escalão 1, Índice 480, em conformidade com o aviso de abertura do 
procedimento concursal, ao trabalhador:

José Paulo Costa Rego.

Produção de efeitos à data da publicitação do presente aviso no Diário 
da República.

15/02/2017. — O Vice -Presidente da Câmara, João Carlos Caseiro 
Gomes.

310275899 

 MUNICÍPIO DE ALMADA

Edital n.º 125/2017
Pedro Luís Filipe, diretor municipal de Administração Geral e 

Finanças, no uso dos poderes que me foram delegados pelo Sr. Pre-
sidente da Câmara Municipal de Almada, através do seu Despacho 
n.º 34/2013 -2017, de 19 de outubro de 2013, torno público que:

A Câmara Municipal de Almada na sua reunião de 21 de dezembro de 
2016, deliberou, nos termos do disposto no artigo 33.º, n.º 1, alínea k) 
do Regime Jurídico das Autarquias Locais constante do anexo I à Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, em conjugação com os artigos 101.º e 
112.º, n.º 4 do Código do Procedimento Administrativo:

a) Submeter o Projeto de Regulamento Municipal de Utilização e 
Funcionamento das Instalações Desportivas do Concelho de Almada, 
em anexo ao presente edital e que do mesmo faz parte integrante, a 
consulta pública, por um período de 30 dias úteis, a contar da data da 
sua publicação, devendo os interessados dirigir ao Presidente da Câmara, 
por escrito, as suas sugestões;

b) Determinar a publicação do presente edital na 2.ª série do Diário da 
República e na internet, no sítio institucional do Município de Almada, 
com a visibilidade adequada à sua compreensão.

E para constar se passou o presente Edital e outros de igual teor que 
vão ser afixados nos lugares de estilo.

6 de janeiro de 2017. — O Diretor Municipal de Administração Geral 
e Finanças, Pedro Luís Filipe.

Regulamento Municipal de Utilização e Funcionamento 
das Instalações Desportivas 

Municipais do Concelho de Almada

Nota justificativa
O desporto vem contribuindo, de forma progressiva, para a melhoria 

dos padrões de qualidade de vida das populações. As atividades físicas 

e desportivas são reconhecidas como um elemento fundamental de edu-
cação, cultura e vida social do homem, sendo a sua prática de interesse 
público e geral.

A prática desportiva proporciona o desenvolvimento físico e intelec-
tual dos indivíduos, sendo uma forma saudável de ocupação dos tempos 
livres, gerando equilíbrio entre a atividade laboral e o lazer, facilitando 
a integração social e promovendo o desenvolvimento harmonioso dos 
cidadãos e das sociedades.

Sendo competência do Estado procurar estimular, orientar e apoiar a 
prática e a difusão da cultura física e do desporto, cabe à Câmara Mu-
nicipal de Almada, de acordo com o disposto na Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, a gestão das instalações desportivas e dos equipamentos 
desportivos do Município de Almada que permitam a prática desportiva 
em boas condições de higiene, segurança e comodidade.

O crescimento, diversidade e quantidade de instalações municipais 
em funcionamento, ou cujo início de atividade venha a ocorrer futura-
mente, tornam necessária a respetiva disciplina de acesso, utilização e 
funcionamento, com vista à racionalização e otimização daqueles espaços 
e à prossecução da eficácia e eficiência das atribuições municipais na 
área do desporto.

Por outro lado, a publicação de legislação específica sobre a matéria, 
nomeadamente, o Decreto -Lei n.º 141/2009, de 16 de junho, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 110/2012, de 21 de maio, que consagra o regime jurídico 
das instalações desportivas de uso público, e a Lei n.º 39/2012, de 28 
de agosto, que veio introduzir normas de utilização e funcionamento 
das instalações desportivas, impõe ao Município de Almada, enquanto 
proprietário, a obrigatoriedade das suas instalações desportivas disporem 
de regulamento de utilização, contendo as normas de cumprimento a 
serem observadas pelos utentes, no sentido de assegurar que se faça um 
uso das instalações adequado aos seus fins.

Não obstante, a Lei n.º 52/2013, de 25 de julho, que alterou e republi-
cou a Lei n.º 39/2009, de 30 de julho, que estabelece o regime jurídico 
do combate à violência, ao racismo, à xenofobia e à intolerância nos 
espetáculos desportivos, veio impor ao proprietário do recinto despor-
tivo, quando este não seja da titularidade do promotor do espetáculo 
desportivo ou do organizador da competição desportiva, a aprovação de 
regulamentos internos em matéria de segurança e utilização dos espaços 
de acesso público do recinto desportivo.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante e âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento é elaborado ao abrigo da competência 
prevista nos artigos 112.º e 241.º da Constituição da República Por-
tuguesa e na alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º do Regime Jurídico das 
Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
e de acordo com o estabelecido na Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro e 
no n.º 1 do artigo 19.º da Lei n.º 39/2012, de 28 de agosto.

2 — O presente Regulamento é aplicável ao funcionamento e utili-
zação de todas as instalações desportivas municipais existentes, ou as 
que venham a integrar, a qualquer título, a rede de instalações despor-
tivas municipais, no Concelho de Almada, sem prejuízo da aplicação 
de eventuais regulamentos específicos para determinadas instalações 
desportivas.

3 — Por Instalação Desportiva Municipal, entende -se o espaço edi-
ficado ou conjunto de espaços resultantes de construção fixa e perma-


